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APRESENTAÇÃO

Na evolução histórica da humanidade, a política sempre se materializou como uma 
ideia e uma matéria imanente ao viver e às relações de poder desde os primeiros grupos 
sociais descentralizados até se chegar à conformação de estruturas de poder centralizadas 
nas relações intra e inter-nacionais.

Como uma construção histórica das realidades sociais e como objeto de discussões 
que partem da Filosofia e que vão se ampliando com a evolução de teorias e debates no 
campo epistemológico da Ciência Política, a política e, por conseguinte, as relações de 
poder, passam a adquirir novas facetas temáticas e crescentes complexidades em escopo 
e escala.

Partindo do atual contexto de crescente complexidade em termos de oportunidades 
e desafios, o objetivo desta obra é ampliar os debates temáticos e com enfoque pluralístico, 
fundamentando-se em um trabalho coletivo de autores brasileiros e estrangeiros que 
valorizam a riqueza das análises empíricas e teóricas sobre a realidade desde o contexto 
local das subjetividades até a dimensão global de poder das relações internacionais.

O presente livro oferece uma coletânea de estudos teóricos e empíricos, os quais 
valorizam de modo combinado a diversidade do pensamento e a pluralidade epistemológica 
do campo das Ciências Políticas para a análise de distintos temas com relevância 
conjuntural na periodização atual.  

Estruturado em 6 capítulos, este livro, traz relevantes debates ao pensamento 
político, por meio de discussões multitemáticas sobre o poder desde os prismas subjetivos 
das relações sociais até as óticas objetivas de institucionalidade, permitindo assim a 
apreensão de distintos paradigmas teóricos para a interpretação da realidade cada vez 
mais complexa e fluida.

A natureza exploratória, descritiva e explicativa dos capítulos fundamenta-se em 
uma abordagem qualitativa e na utilização do método dedutivo, permitindo ao seleto grupo 
de pesquisadores analisar diferentes temas a partir de abordagens teórico-conceituais 
específicas, resultando assim em um debate plural para o campo das Ciências Políticas.  

Em função das discussões temáticas apresentadas, esta obra é indicada para um 
amplo público leitor, composto, tanto por leigos no campo das Ciências Políticas, quanto 
por acadêmicos, especialistas ou atores políticos, justamente ao conciliar teoria e prática a 
partir de uma didática abordagem sobre fatos relevantes na atualidade.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Este trabalho sintetiza inicialmente 
as perspectivas e conceituações de regimes 
internacionais apresentadas por Hasenclever, 
Mayer e Rittberger, acadêmicos germânicos, 
docentes da conceituada Universidade de 
Tübingen, portanto fora do eixo hegemônico 
anglo-americano que predomina nos estudos 
das relações internacionais. Sua principal 
importância reside na identificação de pontos 
de convergência e, por conseguinte, no esforço, 
pouco empreendido na literatura especializada, 
de diálogo entre as distintas correntes do 
pensamento político internacional. Com esse 
objetivo, são trazidos entendimentos de alguns 
pensadores de relações internacionais, em 
especial, Stephen Krasner, Robert Keohane, e 
Ruggie e Kratochwil.
PALAVRAS-CHAVE: regimes internacionais, 
realismo, neoliberalismo, cognitivismo. 

MAIN PERSPECTIVES OF 
INTERNATIONAL REGIMES

ABSTRACT: This work synthesizes initially 
the perspectives and conceptualizations of 
international regimes presented by Hasenclever, 
Mayer and Rittberger, German academics, 
professors at the prestigious University of 
Tübingen, therefore outside the anglo-american 
hegemonic axis that predominates in international 
relations studies. Its main importance lies in 
the identification of points of convergence and, 
consequently, in the effort, little undertaken in the 
specialized literature, of dialogue between the 
distinct currents of international political thought. 
With this objective, we bring the understandings 
of some international relations thinkers, in 
particular, Stephen Krasner, Robert Keohane, 
and Ruggie and Kratochwil. 
KEYWORDS: international regimes, realism, 
neoliberalism, cognitivism.

1 | 	INTRODUÇÃO
O tópico inicial apresenta uma síntese 

das três perspectivas clássicas de regimes 
internacionais, quais sejam, as sustentadas 
no (i) poder, (ii) interesse, e (iii) conhecimento, 
desenvolvidas por Hasenclever, Mayer e 
Rittberger. No tópico seguinte, é feita uma 
sinopse do entendimento dos autores acerca 
da problemática conceitual concernente a 
regimes internacionais. Este trabalho é, pois, 
desenvolvido a partir da compreensão desses 
dois tópicos. Por fim, serão apresentadas 
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algumas considerações sobre as posições trazidas por esses autores.
A grande contribuição deste trabalho reside no fato da análise ser empreendida 

a partir de um estudo conduzido por autores que não  pertencem à academia anglo-
americano, que predomina nos estudos das relações internacionais.

2 | 	TRÊS PERSPECTIVAS DE REGIMES INTERNACIONAIS
O estudo dos regimes internacionais pode ser empreendido, basicamente, a partir 

de três perspectivas teóricas, representadas pelo (i) realismo, (ii) neoliberalismo e (iii) 
cognitivismo, escolas do pensamento cujas variáveis explicativas residem no poder, no 
interesse, e no conhecimento, respectivamente. De acordo com os autores, o cognitivismo 
abarca, também, as dimensões da comunicação e da identidade. 

Em particular, no que tange à análise de regimes internacionais, essas escolas foram 
adotadas academicamente pelos autores devido aos diferentes graus de institucionalização 
com que abordam esta temática. O nível de institucionalização pode ser aferido mediante 
a sua decomposição em duas variáveis conceitualmente independentes: eficácia e 
resiliência. A eficácia corresponde à conformação dos membros às normas e regras, assim 
como, à consecução dos objetivos de cooperação. Por sua vez, a resiliência ou robustez 
expressa uma dimensão dinâmica de uma instituição, que afere o grau de sustentação 
de uma instituição ante a ocorrência de ameaças externas, bem como, também, a sua 
característica de path dependence.   

Nenhuma dessas perspectivas renega o instituto de regime internacional, todavia 
diferem no nível de aceitação de sua intensidade institucional. Evidentemente, essas 
diferenças provêm das premissas relativas aos atores considerados e às suas motivações. 
Em síntese, a teoria do regime interpretada segundo a perspectiva realista pressupõe o 
Estado como ator principal, cujo objetivo é a obtenção de ganhos relativos. Esta vertente 
realista admite o caráter cooperativo dos regimes. Neste caso, o objetivo do Estado é 
utilizar o seu poder relativo para a distribuição de benefícios. 

Com relação à escola neoliberal, os Estados compartilham interesses comuns e 
estão dispostos a cooperarem entre si, instituindo regimes para a obtenção de ganhos 
absolutos. Nesta abordagem, as dimensões de eficácia e resiliência institucional encontram 
sua plenitude conceitual. Tanto a escola realista quanto à neoliberal adotam o modelo de 
ator racional, em que as preferências, as identidades e os interesses dos Estados são 
exógenos. 

Por outro lado, a perspectiva cognitivista ao problematizar a racionalidade dos 
atores, postula que os interesses só podem ser definidos a partir da compreensão das 
normas sociais que norteiam o arranjo da sociedade internacional de Estados. Deste 
modo, esta escola ao procurar endogenizar a formação de interesses, pode ser subdividida 
em duas abordagens distintas. A primeira procura desenvolver uma teoria de formação 
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de preferências que fundamentará a identificação de interesses (cognitivismo fraco). A 
segunda, ao penetrar mais intensamente no tecido social, abdica da premissa racionalista 
e procura estudar a formação de interesses a partir da observação de práticas sociais que 
se transladam em identidades que, por conseguinte, se consubstanciam em interesses 
(cognitivismo forte). Neste caso, os Estados são atores sociais ao invés de agentes 
maximizadores de utilidade. Fica, portanto, explícito o gradiente de institucionalização 
destas três escolas: baixo para o realismo, médio para o neoliberalismo, e elevado para o 
cognitivismo, em particular, para o de modalidade forte.

3 | 	CONCEITOS DE REGIMES INTERNACIONAIS
Apresentadas as diferentes perspectivas teóricas que analisam os regimes 

internacionais, passa-se, agora, à definição desse instituto. Serão apresentados, 
essencialmente, três conceitos sobre regimes: um do eminente politólogo Stephen Krasner 
e dois outros do igualmente conceituado pensador Robert Keohane. Segundo Krasner, 
regimes são princípios (crenças e valores morais) implícitos ou explícitos, normas (padrões 
de comportamento), regras (regulamentos) e procedimentos de tomada de decisão (linhas 
de ação) que resultam na convergência das expectativas dos atores em uma determinada 
área. Desta definição é possível extrair duas formas de mudança de regime: (i) mudança 
de regime devido a modificações de princípios e normas; e (ii) mudança no regime, em 
decorrência de alterações nas regras e procedimentos do regime. Keohane apresentou, em 
1989, uma definição mais laxativa. Definiu regime como instituições com regras explícitas 
sobre um conjunto particular de matérias, acordadas pelos governos.  

Desta conceituação, emergem duas implicações, quais sejam, regimes internacionais 
são instituições internacionais, e regime internacional não equivale à organização 
internacional. 

Em debates subsequentes, ficaram delineadas três posições distintas acerca da 
melhor forma de conceituar regimes: (i) comportamental, (ii) cognitiva, e (iii) formal. Oran 
Young, apologista da vertente comportamental, sustenta que as instituições (dentro da qual 
estão inseridos os regimes) correspondem a relações entre os atores sociais conformadas 
segundo regras e convenções.  Ou seja, instituições são práticas sociais, ora definidas 
como padrões de comportamento governados por regras e convenções, que não são, 
necessariamente, estabelecidas formalmente. Ou seja, podem ser regras implícitas, 
segundo previstas na conceituação de Krasner.

Por sua vez, Ruggie e Kratochwil (in RUGGIE, 1993) esposaram a abordagem 
cognitiva dos regimes. Segundo estes autores, não é o grau de conformação do 
comportamento dos atores que explica o regime, conforme premissa comportamental. 
De outro modo, sustentam que são os significados intersubjetivos e os entendimentos 
compartilhados pelos diversos agentes sobre os seus comportamentos que melhor 
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explicam os regimes. Expressando esta abordagem de forma mais clara, os regimes 
são constituídos a partir da interpretação subjetiva das ações dos atores sociais e das 
ações comunicativas1 (e.g. adesão, rejeição, justificativas, desculpas) decorrentes dessas 
interpretações. Percebe-se, portanto, que a arqué da abordagem cognitiva precede a da 
abordagem comportamental. Elas podem ser, assim, sintetizadas: o conjunto reiterado de 
interpretações idênticas de cada indivíduo, socialmente explicitadas sob a forma de ações 
comunicativas (abordagem cognitiva) resultará em um padrão esperado de comportamento 
(abordagem comportamental). Ruggie e Kratochwil reconheceram que essa abordagem 
demanda outra dimensão ontológica e epistemológica, além de ser menos positivista sob 
o ponto de vista metodológico, haja vista sua imanência intersubjetiva. Hasenclever et al. 
denotam essa perspectiva de “cognitivismo forte”.  

Finalmente, Keohane, que rejeita a noção de regimes implícitos2, apresenta outra 
definição de regime, que contempla uma abordagem essencialmente formal. Keohane 
aponta a falácia lógica relativa à adoção de conceitos implícitos. Caso acolhida a tese de 
que regimes podem ter regras implícitas baseadas em comportamento comum, alega que, 
inicialmente, seria necessário definir regimes para, então, definir comportamento. Assevera 
que regimes correspondem ao reconhecimento de regras explícitas, expressas de modo 
afirmativo pelos governantes, que não necessariamente as observam em termos estritos. 
Hasenclever et al., criticam esta definição, alegando que a conceituação de regime em 
termos estritamente formais ignora as instituições sociais. Isto porque, regras explícitas 
não representam instituições. E, por definição, regimes são instituições.

Concluindo esta síntese, é possível alocar as diferentes abordagens de regimes 
com os três paradigmas apresentados inicialmente. A escola realista e a neoliberal se 
coadunam com a abordagem formal, e mesmo, comportamental, ao passo que a perspectiva 
cognitivista se alinha, naturalmente, com a sua abordagem congênere.  

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE REGIMES INTERNACIONAIS
Considerando a tradição realista do pensamento de Krasner e a perspectiva 

neoliberal de Keohane, pode-se observar que, malgrado as diferenças entre as variáveis 
explicativas do comportamento do Estado de cada uma dessas escolas – a anarquia e 
o poder para os realistas, e o interesse e a cooperação, para os neoliberais – há certa 
convergência conceitual entre esses paradigmas acerca de regimes internacionais. Tanto 
a escola realista como a neoliberal, cuja concepção de regime é intrínseca à sua doutrina, 

1 Consoante a doutrina de Habermas, a construção de normas e instituições sociais, não se fundamentam em princípios 
racionais, mas sim, com base em valores éticos, onde são observados e aceitos as diferenças sociais, culturais e mo-
rais das diversas comunidades, que prescrevem  - com base em sua teoria da comunicação – a constituição de novos 
princípios, normas e arranjos institucionais a partir de um processo consensual (BURCHILL, 1996; BLACKBURN, 1994).
2 Keohane aponta a falácia lógica relativa à adoção de conceitos implícitos. Caso acolhida a tese de que regimes 
podem ter regras implícitas baseadas em comportamento comum, alega que, inicialmente, seria necessário definir 
regimes para, então, definir comportamento.
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inferem a existência de arranjos interestatais e mecanismos reguladores de interesses 
internacionais. 

Particularmente à escola neoliberal, o estabelecimento de regimes obedece a uma 
lógica microeconômica e visa atenuar os problemas advindos de custos de transação 
elevados e assimetria de informações. Portanto, de modo a evitar a consecução de 
resultados abaixo da fronteira eficiente de Pareto, e objetivando assegurar resultados 
econômicos ótimos para os cidadãos de todos os Estados, essa escola de pensamento 
preceitua a implementação de instituições concebidas com o fito de promover a cooperação 
e, assim, evitar a ocorrência de problemas de ação coletiva.

Por sua vez, Ruggie e Kratochwil, ao introduzirem o conceito de regime internacional 
a partir da interação dos atores – que empreendem um contínuo processo intersubjetividade 
que leva à construção social de identidades, que são manifestadas em ideias, interesses e 
hierarquia de preferências comuns – implantaram, definitivamente as primeiras sementes 
do pensamento cognitivista ou construtivista nas relações internacionais.

A análise dos regimes internacionais pode ser empreendida a partir das três direções 
normativas discorridas pelos autores. A escola realista aborda a instituição denominada 
regime como sendo intencionalmente implementada pelos Estados dotados de maiores 
capacidades, que objetivam, mediante o exercício de poder, impor restrições estratégicas 
aos demais Estados e, assim, auferir consequências distributivas favoráveis, ou seja, 
ganhos relativos. A vertente neoliberal, a partir de um enfoque funcionalista, enfatiza o 
papel empreendido pelos regimes para a consecução de cooperação internacional entre 
os Estados, mediante a superação dos problemas de ação coletiva, dos altos custos 
de transações, e da assimetria de informações. A abordagem racionalista que engloba 
as duas doutrinas acima presume a eficácia e resiliência das funções desempenhadas 
pelas instituições. Por outro lado, a escola cognitivista prioriza o estudo da criação e 
transformação das instituições, e do significado intersubjetivo das normas sociais e as suas 
consequências na formação dos interesses e no comportamento dos agentes.

Teço algumas considerações sobre instituições. Keohane (1988), em um sentido 
lato, define instituição como um padrão de atividade, ou, de outra forma, um arranjo 
particular socialmente constituído. Exemplifica alguns padrões de comportamento, tais 
como, a religião, o casamento, soberania, neutralidade e reciprocidade. Ou seja, esse 
conceito expressa um conjunto, formal ou informal, de regras e normas persistentes e 
interconectadas que (i) prescrevem funções; (ii) constrangem as ações; e (iii) formatam 
as expectativas dos agentes. No âmbito internacional, as instituições são arranjos que 
possibilitam que os Estados equacionem os problemas de ação coletiva, decorrentes de 
situações de interdependência, mediante a criação e manutenção de princípios, normas, 
regras e procedimentos para fomentar a coordenação e cooperação entre os Estados 
(KEOHANE, 1988; 1993). 

Na dimensão internacional, as instituições estão manifestadas sob três formas 
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(KEOHANE, 1988): (i) organizações intergovernamentais formais ou não governamentais 
– que correspondem a organizações burocráticas com regras e funções específicas; (ii) 
regimes internacionais – regras específicas que formatam o comportamento dos Estados, 
como, por exemplo, o regime de livre comércio; e (iii) convenções – instituições informais, 
com regras implícitas, mas que, assim como os regimes, também, configuram as expectativas 
dos agentes, uma vez que facilitam os processos de coordenação de ações. A imunidade 
diplomática (antes de sua codificação em acordos internacionais) e a reciprocidade 
(expectativa de tratamento recíproco) são alguns exemplos de convenções. Ruggie 
(1993; 1998a) aduz as comunidades epistêmicas como outra modalidade de organização 
internacional e conceitua, três formas de instituições internacionais: organizações formais, 
regimes e ordem. O seu conceito de ordem equivale ao de convenções de Keohane, por 
subentender a existência de regras implícitas.  A ordem econômica internacional, assim 
como a de segurança internacional são alguns exemplos dessa categoria institucional.

Discorro, enfim, sobre a comensurabilidade das três escolas dominantes do estudo 
das Relações Internacionais. A ascensão do cognitivismo como uma das principais teorias 
das relações internacionais, ao criticar os dois paradigmas racionalistas dominantes – 
realismo e neoliberalismo – promoveu as similitudes existentes entre essas duas linhas 
doutrinárias (RUGGIE, 1998b). Deste modo, foi possível a promoção de diálogo e o 
desenvolvimento de uma diretriz consensual teórica, ao invés do dissenso e sectarismo 
dogmático, prejudicial ao desenvolvimento desse campo de estudos. Floresce, enfim, um 
entendimento de complementaridade paradigmática.

Após a consolidação da teoria cognitivista, como um novo eixo de análise científica, 
Katzenstein, Keohane e Krasner (1998) – cada um destes autores representa uma 
perspectiva distinta, a saber, cognitivismo ou construtivismo, neoliberalismo e realismo – 
reproduzem o processo que originou a síntese racionalista conduzida, então, por Krasner 
e Keohane e discorrem sobre as convergências e complementaridades existentes entre 
ambas metateorias, o racionalismo – realismo e neoliberalismo – e o cognitivismo. A 
necessidade de interagir as teorias racionalista e construtivista decorre do reconhecimento 
de que as análises acerca do poder, interesses e práticas sociais são complementares. 

O construtivismo visa explicar as variações nas preferências e a constituição de 
práticas e interesses dos atores sociais. Por sua vez, o racionalismo almeja explicar o 
comportamento (dadas as preferências), dos atores em busca de poder e consecução 
de seus interesses. Destarte, nenhuma dessas perspectivas é completa individualmente 
(KATZENSTEIN et al., 1998). Há, portanto, um reconhecimento explícito de teóricos 
racionalistas acerca da importância do estudo científico, empreendido pelos construtivistas, 
das práticas sociais constitutivas das identidades e preferências dos atores, assim como, 
também, de uma estrutura intersubjetiva de caráter normativo, para um refinamento 
explicativo e preditivo dos interesses e comportamentos dos diversos agentes. 

Essa simbiose pode ser denotada por uma vertente comportamental. O comportamento 
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humano é interpretado a partir de sua lógica de ação. Essa ação pode ser analisada, por 
um lado, pela rationale da lógica racional de antecipação das possíveis consequências 
que pressupõe um conjunto de preferências ou interesses pré-concebidos – taken for 
granted. Por outro lado, a ação humana pode ser induzida pela lógica da conveniência 
e de identidades. Nesse caso, os atores obedecem a regras associadas a identidades 
particulares (MARCH et al., 1998). Portanto, o comportamento do agente, interpretado a 
partir da lógica de ação que rege a conduta do ator racionalista – que visa a maximização 
de seus interesses – e aquele que caracteriza o tipo-ideal do ator construtivista – que age 
em conformidade com as regras imanentes a um grupo com identidades análogas – não 
podem ser considerados excludentes. Isto porque, qualquer ação desse agente é resultante 
da combinação matizada dessas duas lógicas, moldadas pelo interesse racionalista (ação 
racional) e pelas normas (ou regras) sociais que constituem uma identidade coletiva (ação 
social). 

A lógica imanente ao conceito de programa de pesquisa, empreendida por 
Lakatos (1979), reforça a compreensão conjunta dessas duas metateorias das relações 
internacionais para uma melhor compreensão da ordem global (Estados e atores não 
estatais). Isso porque, a distinção epistemológica entre elas encontra-se na heurística 
negativa. Enquanto as teorias racionalistas internacionais reificam a ação racional dos 
atores sociais, a teoria cognitivista considera que as normas sociais são taken for granted. 
Explícita ou implicitamente, todas elas têm em comum a ênfase no poder – seja sob a forma 
de capacidades, instituições, ideias ou estruturas sociais – como elemento constitutivo do 
comportamento social. O poder é a interseção epistemológica dessas teorias e de suas 
manifestações nas formas de regimes internacionais. 
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